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Resumo

Dos inúmeros conceitos que povoam a obra de Deleuze & Guattari, um que não recebe
tanta atenção, ou não recebia até recentemente, é o de dívida. O conceito, entretanto, é
central na teorização, inspirada em Nietzsche, que os autores propõe nos dois volumes
de Capitalismo e esquizofrenia, além de ter papel fundamental no diagnóstico deleuzea-
no das sociedades de controle. Para um entendimento mais aprofundado deste diagnósti-
co é necessário entender a relação imbricada que há, em Deleuze & Guattari, entre a
dívida, o dinheiro, o mercado e o Estado. Esta mesma relação está presente, de maneira
geral, nas teorias econômicas do dinheiro chamadas de heterodoxas: se na ortodoxia o
dinheiro é fruto do mercado e sua relação conceitual com a dívida é contingente, na he-
terodoxia o dinheiro e o mercado são frutos do Estado e sua relação com a dívida é ne-
cessária, analítica. Assim, após opor e desenvolver as posições orto e heterodoxas sobre
a natureza do dinheiro, desenvolvemos a teorização hiper-heterodoxa própria de Deleu-
ze & Guattari, na qual a dívida e seus conceitos correlatos (dinheiro, Estado, mercado)
serão tomados como um possível eixo para pensar a história universal da contingência e
as suas diferentes máquinas sociais, dando centralidade à máquina Estatal e à sua absor-
ção pela máquina capitalista, bem como às transformações do dinheiro sofridas dentro
do próprio capitalismo. É apenas entendendo estas passagens históricas e os conceitos
que lhe são conexos que será possível entender o significado do papel que a dívida ad-
quire nas sociedades de controle.
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Introdução

Em 1990, Gilles Deleuze escrevia que “o homem não é mais o ho-

mem confinado, mas o homem endividado” (DELEUZE, 2013a, p. 228). O texto em

questão é o famoso Post-scriptum sobre as sociedades de controle, no qual o autor

cria o conceito de (sociedade de) controle para dar conta das transformações pe-

las quais o capitalismo global estava passando. A distinção evocada, entre “ho-

mem confinado” e “homem endividado”, supõe a entre sociedades disciplinares e

sociedades de controle.  As primeiras foram largamente teorizadas por Michel

Foucault, referenciado por Deleuze: nelas a noção de confinamento era central,

visto que os  indivíduos passavam de um espaço disciplinar a outro –  escola,

fábrica, manicômio, prisão, casa, hospital etc. – tendo seus corpos disciplinados,

tornados dóceis. O “homem” produzido em uma sociedade disciplinar, portanto,

é o homem confinado. As sociedades de controle, por outro lado, são como socie-

dades abertas, em que o controle se dá “ao ar livre”, as atividades são contínuas,

o indivíduo disciplinar se torna o dividual das bases de dados e os moldes são

substituídos por uma modulação contínua (2013a)2. Neste texto, entretanto, em-

bora Deleuze seja enfático ao apontar a transição da disciplina ao controle como

uma passagem da centralidade do confinamento para a centralidade da dívida, a

afirmação não recebe grande desenvolvimento.

2 Como Deleuze nota em seu texto, Foucault foi o primeiro a perceber que as sociedades disciplinares eram já o
que estávamos deixando de ser (2013a), porém não chegou a nomeá-las explicitamente. A sociedade de con-
trole de Deleuze seria essa sociedade que viria na sequência. Alguns pensadores da tradição (pós-)operaísta
(emprestamos essa grafia de NUNES, 2007) fazem certa equivalência entre a noção deleuzeana de sociedade
de controle com a noção foucaultiana de biopolítica: uma sociedade biopolítica seria o modo efetivamente
adotado por Foucault para referenciar tal forma social. Sobre essa leitura, ver, principalmente, HARDT & NE-
GRI, 2001, p. 42-46. Além disso, e mais importante, não é raro na tradição pós-operaísta efetuar-se uma rela-
ção entre as noções de biopolítica e de sociedades de controle com a governamentalidade neoliberal (ou com
o fenômeno do neoliberalismo), visto que no curso de Foucault sobre O Nascimento da Biopolítica ele efetua
uma larga análise do pensamento neoliberal (ver COCCO & CAVA, 2018a; 2018b). Steven Shaviro (2011, p. 79-
80), por outro lado, afirma que a teorização de Foucault sobre o neoliberalismo é o momento em que ele che-
gou mais próximo de explicitamente nomear uma sociedade pós-disciplinar, mas salienta que isso não seria o
mesmo que “biopolítica”.
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Foi necessário passarem mais de duas décadas para a tese do filóso-

fo francês ficar menos obscura. A afirmação de Deleuze sobre as sociedades de

controle – as nossas – terem como mecanismo o endividamento é uma constata-

ção avant la lettre do capitalismo financeiro ou financeirizado contemporâneo. A

preocupação com a dívida impera no pensamento político, sociológico e econô-

mico  contemporâneo,  como  atestam  os  trabalhos  recentes  de  David  Graeber

(2016), Yanis Varoufakis (2016), Maurizio Lazzarato (2012; 2017), Verónica Gago

& Luci Cavallero (2019) e os reunidos na coletânea A Crise da Economia Global

(FUMAGALLI; MEZZADRA [orgs.], 2011). Em alguns casos define-se, inclusive, a

situação  econômica  contemporânea  como uma “economia  de  dívida”  (DODD,

2014; LAZZARATO, 2012). Madarasz vai em uma direção semelhante ao falar em

uma “comunidade do saldo devedor” (2017, p. 18). A dívida, portanto, parece ser

uma questão da ordem do dia. A Filosofia, entretanto, mantém uma relação dis-

tanciada com a questão. Ela parece deixar o problema para as outras áreas do

pensamento, sobretudo a economia, mesmo que este tenha se tornado constante

nos discursos de teor político e social desde pelo menos a crise econômica de

2008. Como coloca Graeber (2016), uma das consequências em deixar o problema

da dívida como questão restrita à ciência econômica é que ela é tornada à nível

teórico uma abstração economicista, elemento puramente econômico, perdendo

assim os aspectos essencialmente políticos, culturais, morais etc. que a envolvem

concretamente.

Segundo Norman Madarasz,  as  filosofias  da  justiça  contemporâ-

neas, sobretudo as de cunho liberal, efetuam uma “omissão em tratar  politica-

mente a questão da dívida” (2017, p. 15, grifo do autor). Uma filosofia da justiça

que não leve em conta os aspectos políticos da dívida acabará por reproduzir a

ortodoxia liberal, que traveste em neutralidade científica o imperativo moral de

que “você deve pagar suas dívidas” (GRAEBER, 2016, passim), sem perceber (ou

fingindo não perceber) a quem esse discurso aparentemente neutro serve. “Hou-
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ve esquecimento em conceitualizar a dívida no âmbito da filosofia e a conse-

quência  afetiva  que  o  endividamento  proporciona  no  cidadão quando usada

como instrumento sistêmico para preocupar, intimidar e quebrar o sentimento

de autonomia livre” (MADARASZ, 2017, p. 20). Diante dessa omissão e desse es-

quecimento é necessário salientar que “a dívida se tornou um, talvez o principal,

conceito da filosofia política hoje” (MADARASZ, 2017, p. 15).

Entretanto, até agora falamos sobre a dívida de maneira muito abs-

trata. O que nos vem primeiro à mente quando pensamos em dívida? Quando se

fala em dívida, de que dívidas estamos falando? Evidentemente, o problema da

dívida é, hoje mais do que nunca, um problema monetário, financeiro. Em uma

sociedade capitalista, como a nossa, as principais dívidas são dívidas em dinhei-

ro – as dívidas morais (“Devo muito do que sou à minha família.”),  religiosas

(“Devo minha vida a Deus.”), jurídicas (“Estou em dívida com a justiça.”), são tor-

nadas secundárias (podendo inclusive ser monetarizadas direta ou indiretamen-

te). Contemporaneamente, portanto, a dívida não pode ser pensada separada da

questão  do  dinheiro.  Como  assevera  David  Graeber  em  Dívida:  Os  primeiros

5.000 anos, sua recente (2011) e massiva história sobre o tema: “Uma história da

dívida [...] é necessariamente uma história do dinheiro – e a maneira mais fácil

de compreender o papel que a dívida desempenhou na sociedade humana con-

siste em acompanhar as formas que o dinheiro assumiu, e o modo como o di-

nheiro foi usado ao longo dos séculos” (GRAEBER, 2016, p. 33). Entretanto, nas di-

vergentes teorias do dinheiro a sua relação com a dívida é tratada de maneira di-

ferente, diferença que é conexa às funções do dinheiro e ao modo de organizá-

las logicamente.

Assim, dividimos o nosso texto em duas partes: na primeira desenvolve-

mos em linhas gerais o que chamamos de teorias ortodoxas e heterodoxos do dinheiro,

bem como a relação estabelecida em cada com a dívida, o mercado e o Estado. Na se-

gunda parte, nos engajamos propriamente com o que podemos chamar de teoria hiper-
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heterodoxa proposta por Deleuze & Guattari, na qual o imbricamento entre os elemen-

tos em questão é tomado como uma espécie de eixo para pensar a história das forma-

ções sociais, ou a história universal da contingência e suas diferentes máquinas sociais.

Com esses acúmulos a colocação do “homem” endividado como o modo principal de

subjetivação das sociedades de controle poderá ser entendida em toda a sua força, o que

também poderá se fazer útil no entendimento do momento histórico presente. 

Por limitações de espaço, tendo em vista a complexidade e quanti-

dade de elementos que envolvem a problemática em questão, não podemos de-

senvolver em detalhe todos os pontos do texto, que contém, ainda, apontamentos

gerais de uma pesquisa em andamento.

Teorias do dinheiro e dívida

 Tradicionalmente (GRAEBER, 2016, p. 34; INGHAM, 2004, p. 3), fala-

se que o dinheiro possui três funções: são elas meio de troca (ou meio de circula-

ção), unidade de conta (ou medida de valor) e reserva de valor (ou meio de ente-

souramento). Meio de troca é a função que torna possível a troca de uma nota de

R$ 5,00 por uma taça de café ou por meu transporte ao pegar um ônibus (portan-

to, é indiferente se o que está sendo trocado é um produto físico ou um serviço,

tangível ou intangível). Unidade de conta é o que torna possível quantificar o va-

lor de diferentes mercadorias em determinada quantidade de dinheiro: uma gar-

rafa d’água vale 4 reais, 2 dólares ou 1 euro. Por fim, reserva de valor refere-se à

capacidade do dinheiro de conservar seu valor com o passar do tempo e que tor-

na possível que dinheiro não gasto no presente possa ser gasto no futuro, man-

tendo o mesmo valor (abstraindo de inflação ou deflação).

Na ortodoxia econômica, ensinada nos manuais de economia mun-

do afora (GRAEBER, 2016), pensa-se o dinheiro como essencialmente meio de tro-

ca, inclusive, subsumindo as outras funções à esta. Geoffrey Ingham, que circu-

lou por diferentes áreas da divisão do trabalho intelectual moderna – a sociolo-
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gia, a ciência política e a economia, como coloca no prefácio de seu The Nature of

Money (2004, p. viii), constata que “com a crença errônea de que é um fenômeno

essencialmente ‘econômico’,  as outras ciências sociais abnegaram de toda res-

ponsabilidade sob o estudo do dinheiro, seja simplesmente ignorando-o ou acriti-

camente aceitando a análise econômica ortodoxa”3 (2004, p. 9). Ele destaca, tam-

bém, que “a tradição mainstream, ou ortodoxa, da economia moderna não atri-

bui muita importância teórica para o dinheiro” (2004, p. 7), que é tomado como

essencialmente  neutro,  como um “véu neutro”  que se  sobrepõe à  “economia

real” – nesta tradição: a esfera das trocas –, mas não produz sobre ela efeito al-

gum. A teoria ortodoxa pensa o  dinheiro,  portanto,  essencialmente como um

meio de troca, como um facilitador das trocas: a “dinheiricidade” [‘moneyness’] é

trocabilidade [‘exchangeability’],  visto  que o  dinheiro é  tomado como a mais

líquida das mercadorias, passível de ser trocada por todas as outras (INGHAM,

2004, p. 6). Em suma, para a teoria ortodoxa do dinheiro o dinheiro é caracteriza-

do por uma “neutralidade” e é naturalizado, não possuindo natureza problemáti-

ca. 

O fundador  da perspectiva econômica ortodoxa é,  justamente,  o

fundador da economia moderna enquanto ciência autônoma – daí a própria defi-

nição do que se entende por ortodoxia econômica. O escocês Adam Smith, filóso-

fo moral, formulou em seu conhecido A riqueza das nações, de 1776, uma delimi-

tação dos temas próprios à nova disciplina, a economia (ou “economia política”,

como era comumente chamada à época). Para nossos interesses aqui, o que mais

importa da herança de Smith é a sua teoria do escambo (do inglês “barter”), teo-

ria que impera em nossas intuições econômicas mais básicas. Basicamente, Smi-

th nos põe a imaginar como se fariam as trocas em sociedades sem a existência

do dinheiro, sem a existência de algo universalmente aceito como valor de troca.

Segundo ele, em determinado cenário, o que acontece é que os diferentes produ-

3 Todas as citações de textos em língua estrangeira são de nossa tradução.
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tores trocam entre si os produtos de seu trabalho: o pescador, que precisa, por

exemplo, de um anzol novo, se dirige ao ferreiro e entre eles se estabelece uma

troca direta – escambo – entre os seus produtos: 5 peixes por um anzol. Da mes-

ma forma, o produtor de batatas que precise de calçados se dirige ao sapateiro e

efetua-se a troca entre 4 kg de batatas e um par de sapatos. E assim por diante. O

que a teoria do escambo supõe é que numa realidade social em que não há a ins -

tituição do dinheiro – realidade projetada no passado, visto que o dinheiro não

existiu desde sempre –, as pessoas trocam diretamente os produtos de seu traba-

lho pelos produtos de seu desejo e/ou necessidade. Conceitualmente, o que Smith

supõe nessa sociedade imaginada (e imaginária) projetada em um passado pré-

dinheiro, é a existência de uma divisão do trabalho e de um mercado, caracteri-

zado pela propriedade privada, pela produção de valores de uso e pela troca des-

tes como valores de troca, elementos que seriam “os próprios fundamentos da

sociedade humana” (GRAEBER, 2016, p. 37). Smith é fundador da ciência econô-

mica e um herdeiro da tradição filosófica liberal, como a de Locke, que em linhas

gerais argumentava pela limitação do governo diante do mercado, tendo a fun-

ção restrita de zelar pela propriedade privada. O governo não deveria corrom-

per essa ordem anterior e natural do mercado, da esfera das trocas. A teoria do

escambo, nesse sentido, funciona de maneira similar à teoria do estado de natu-

reza em sua versão liberal (lockeana). 

É da teoria do escambo, das sociedades sem dinheiro e de troca di-

reta, que se segue a teoria ortodoxa do dinheiro como “véu neutro”, como facili-

tador de trocas essencialmente transparente. Nos exemplos dados acima os pro-

dutores trocavam apenas o produto de seu trabalho diretamente pelos produtos

alheios visados. Entretanto, se o escambo restringe-se à troca direta dos produtos

do trabalho é necessário que haja sempre uma “dupla coincidência de desejo”4, o

que torna a troca extremamente limitada e inconveniente. Suponhamos que o
4 Graeber (2016, p. 35 e seguintes) utiliza a fórmula destacadamente, retirando-a de manuais de economia orto-

doxa.
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ferreiro deseje batatas, mas o produtor local (ou seja, do mercado que o ferreiro

está inserido) não necessita de nada que o ferreiro produza: a troca direta se tor-

na impossível. Para o ferreiro conseguir suas tão sonhadas batatas, ele precisará

conseguir antes algo que o produtor de batatas deseje – por exemplo, sal –, para

então trocar este item pelas batatas. Essa situação produz um circuito de trocas

complicado e ineficiente, visto que a contingência das necessidades dos trocado-

res é fator constante de incerteza sobre a possibilidade das trocas visadas. Esta

situação, de acordo com o raciocínio de Smith e da teoria do escambo, faz com

que espontaneamente, ao poucos, uma mercadoria específica se torna algo aceito

por todos os agentes do mercado – ou seja, se torna mercadoria-dinheiro, ou mo-

eda. Essa é, resumidamente, a teoria do escambo e o raciocínio sobre a natureza

do dinheiro para a economia ortodoxa, uma teoria do dinheiro como essencial-

mente  meio de troca, como uma mercadoria entre outras, que não possui nada

de especial além de ter sido eleita como facilitadora universal das trocas. Nesse

sentido, a teoria ortodoxa do dinheiro é uma “teoria mercadológica do dinheiro”5

(INGHAM, 2004). 

Entretanto, como coloca Graeber, a teoria do escambo é antes um

mito, o “grande mito fundador da economia como disciplina” (GRAEBER, 2016, p.

37). Como ele coloca, desde a fabulação de Smith os pesquisadores procuram a

“lendária terra do escambo” mas não obtém sucesso.  Encontra-se,  entretanto,

evidências contrárias: tanto etnograficamente, nas sociedades “tradicionais” en-

contradas nas américas, na África ou nas ilhas da Polinésia, quanto historiografi-

camente e arqueologicamente, nada do que se encontra evidencia algo próximo

à fábula smithiana. O que se encontra é, antes, uma variedade enorme de práti-

cas econômicas – de produção, troca e consumo – que não possuem uma forma

puramente economicista, no sentido estrito de Smith; ou seja, a necessidade de

5 Em inglês fala-se em “commodity theory of money”. Uma tradução mais próxima do original seria “teoria do
dinheiro como mercadoria”, mas optamos por “teoria mercadológica” para salientar não só que o dinheiro é
tomado como forma de mercadoria, mas que sua origem se dá pelas vias do mercado.
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Smith de produzir um objeto específico para a ciência econômica nascente lhe le-

vou à um raciocínio idealista sobre a natureza das relações econômicas, criando

um mito de uma sociedade sem dinheiro que não era mais do que um reflexo da

sociedade britânica de sua época. As sociedades sem dinheiro reais não pratica-

vam o escambo, mas diversas formas do que a economia política moderna cha-

ma de “produção”, “troca” e “consumo” que são inseparáveis dos âmbitos da mo-

ralidade, da cultura, da política, da religião, da reprodução (parentesco) etc.6 Re-

sumidamente falando, os elementos que Smith supõe nesse “mercado de escam-

bo” projetado no passado, propriedade privada, divisão do trabalho, troca direta,

não são encontrados. Dessa maneira, a teoria do surgimento do dinheiro como

uma mercadoria eleita facilitadora universal não se sustenta (ao menos de um

ponto de vista antropológico e historiográfico)7.

Como alternativa à tradição econômica ortodoxa e sua teoria do di-

nheiro temos o que se chama de heterodoxia, que diverge da concepção liberal e

smithiana. Para as teorias heterodoxas o dinheiro não pode ser pensado separa-

damente de “créditos” [“credits” e “claims”] (portanto, de dívidas), que são logica-

mente anteriores ao dinheiro concreto. É isso o chamado  dinheiro de conta  ou

unidade de conta [‘money of account’  ou ‘unit of account’], abstração anterior ao

dinheiro enquanto meio de troca, e que torna este possível (INGHAM, 2004, p. 6).

Um dos maiores economistas (heterodoxos) da história, John Maynard Keynes,

afirmava que o dinheiro “no sentido forte do termo só pode existir em relação ao

dinheiro de conta [Money of Account]” (KEYNES apud INGHAM, 2004, p. 6). Basi-

camente, para uma visão heterodoxa, o dinheiro-mercadoria é apenas uma con-
6 Não há porquê entrar no detalhe dessa variedade etnográfica aqui, mas remetemos ao terceiro capítulo do li -

vro de Graeber, cujo foco é uma desconstrução do mito do escambo, e que tomamos como base para nossa ex-
planação (2016, p. 32 – 57).

7 Como Graeber atenta, os casos em que a prática do escambo de fato aparece na realidade social são os casos
em que pessoas que estão acostumadas com o uso da moeda, por alguma contingência, a possuem pouco ou
não possuem em absoluto. Seria um fenômeno acidental posterior à instituição do dinheiro, o que torna des-
propositado o raciocínio de Smith, antes que o embasa. Da mesma forma, o surgimento de uma mercadoria-
moeda é um fenômeno observável nessas sociedades “de dinheiro” mas que se encontram “sem dinheiro”,
como é o famoso caso do cigarro tornado moeda dentre prisioneiros (não por acaso, exemplo tomado com
“deleite” por economistas ortodoxos) (GRAEBER, 2016, p. 52-53).
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cretização contingencial do dinheiro de conta [money of account], abstrato: a mo-

eda física (seja ela sal, cigarros, ouro cunhado ou papel-moeda) é secundária em

relação ao dinheiro com que se “faz as contas”, de quanto há de crédito ou débi-

to. Isso fica claro ao pensarmos que a quantidade de dinheiro de conta [money of

account] existente hoje, em nossas contas bancárias e em valores da bolsa, é ex-

tremamente maior do que a quantidade de dinheiro-mercadoria física, de moeda

fisicamente existente em papel impresso ou metal cunhado. Nesse sentido, as te-

orias heterodoxas são teorias do dinheiro  nominalistas,  baseadas no dinheiro

como crédito (claim or credit theories of money) (INGHAM, 2004, p. 6).

Acompanhando o raciocínio do dinheiro como “contabilidade” de

débitos/créditos, a heterodoxia apresenta uma tese deveras diferente sobre a sua

origem. Enquanto a teoria ortodoxa presumia o dinheiro como véu neutro sur-

gindo espontaneamente da prática generalizada do escambo (do mercado), a teo-

ria do dinheiro como crédito/débito estabelece que o dinheiro tem sua origem no

e com o Estado. É, portanto, uma teoria estatal do dinheiro ou da moeda, como

colocam Ingham (2004) e Graeber (2016). De acordo com estas teorias, o Estado

monetariza a sociedade através da contabilidade e do registro das relações de

débito e crédito (money of account) e eventualmente emite moeda para a circula-

ção (meio de troca). Esta monetarização da sociedade é correlata à instituição do

imposto, visto que o que o Estado aceita como forma de pagamento deste acaba

por se tornar a moeda corrente (GRAEBER, 2016, p. 65-6) – “um Estado emite di-

nheiro,  como pagamento por bens e serviços,  na forma de uma promessa de

aceita-lo como pagamento de impostos” (INGHAM, 2004, p. 12). Segue-se disso

que é o Estado que cria o mercado, visto que é o primeiro que acaba por instituir

a unidade de medida das dívidas, dando simultaneamente uma unidade para um

“espaço monetário”. Como Ingham condensa, para uma teoria estatal do dinhei-

ro, “sociedades monetárias se mantém unidas por redes de relação de crédito e

débito que são sustentadas e constituídas pela soberania. Dinheiro é uma forma
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de soberania, e assim sendo ele não pode ser entendido sem referência a uma

autoridade” (2004, p. 12. Grifo do autor).

Retomemos o que foi discutido: a teoria econômica ortodoxa coloca

que o dinheiro é uma mercadoria neutra facilitadora das trocas, nascida espon-

taneamente do mercado-escambo. Essa teoria é ligada com as perspectivas políti-

cas, econômicas e filosóficas liberais, visto que se deduz dela que o mercado é

uma instituição natural, na qual o Estado (ou o governo) não deveria interferir.

Por outro lado, as teorias heterodoxas e estatais do dinheiro afirmam que este é

antes uma unidade de contabilidade das dívidas (money of account) que é institu-

ída enquanto meio de troca pelo próprio Estado, havendo, desse modo, uma rela-

ção entre o dinheiro e o poder político. O mercado, enquanto espaço monetário

de troca de mercadorias, é, portanto, lógica e historicamente posterior ao Estado.

Fica claro que a partir da teoria heterodoxa do dinheiro há uma precedência da

dívida em relação ao dinheiro, sendo impossível pensar o segundo sem a primei-

ra. Podemos dizer que para a teoria heterodoxa há entre dinheiro e dívida uma

relação analítica e necessária, enquanto na tradição ortodoxa essa relação é sin-

tética e contingente, pois parte-se da troca (primeiro sem e depois com o dinhei-

ro) e apenas eventualmente pode haver endividamento através de um pagamen-

to adiado.

Deleuze & Guattari e uma economia política da dívida

Tendo em vista essa divisão das duas formas mais importantes das

teorias do dinheiro, fica claro que se a Filosofia, e sobretudo a Filosofia Política,

não se engajar em uma investigação própria sobre sua natureza e funcionamen-

to,  tomará passivamente as  perspectivas  acríticas  da ortodoxia  liberal,  o  que

também reflete seu distanciamento em relação à dívida. Se voltarmos à afirma-

ção de Deleuze com que começamos nosso texto, sobre o “homem” contemporâ-

neo ser o homem endividado, mas partirmos de uma perspectiva ortodoxa, per-
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demos de vista a complexidade da tese. Deleuze & Guattari, antes, se colocavam

explicitamente no debate econômico, na tradição de Marx da crítica da economia

política, tendo o problema da dívida e do dinheiro atravessado suas obras, de O

Anti-Édipo a Mil platôs, passando pelo Nietzsche e a Filosofia e de maneira espar-

sa mas recorrente na crítica guattariana do capitalismo. Como coloca Daniel Smi-

th, “a história do dinheiro é um dos tópicos basilares da leitura retrospectiva da

história feita por Deleuze” (2011, p. 45). Para Deleuze & Guattari, portanto, há en-

tre dinheiro e dívida uma relação necessária, e destes com o Estado e o poder po-

lítico, o que torna a afirmação de que no capitalismo contemporâneo “o homem

é o homem endividado” compreensível em um sentido forte apenas com uma in-

vestigação desses elementos em conjunto. Assim, tendo em vista a imensidão da

obra dos autores, que envolve problemáticas ontológicas, políticas, econômicas,

antropológicas, históricas, libidinais, sociais etc., e com um aporte filosófico e te-

órico que vai bastante além daquele que a economia de um modo geral apresen-

ta, mesmo a heterodoxa, podemos dizer que a proposta dos autores é uma pro-

posta hiper-heterodoxa.

O trabalho conjunto de Deleuze & Guattari pode ser caracterizado

como uma empreitada que pretende abarcar simultaneamente o social e o dese-

jo através de uma teoria geral dos fluxos – “a teoria geral da sociedade é uma teo-

ria generalizada dos fluxos; é em função desta que se deve estimar a relação en-

tre a produção social e a produção desejante, as variações desta relação em cada

caso, os seus limites no sistema capitalista” (DELEUZE & GUATTARI, 2010, p. 348).

A preocupação dos autores em criar um conceito de desejo positivo, juntamente

com suas discussões sobre teoria econômica e análises dos processos de transfor-

mação do capitalismo, bastante tributárias a Marx, estão no cerne de seu pensa-

mento político – daí o subtítulo de suas maiores obras: Capitalismo e esquizofre-

nia. Em O Anti-Édipo os autores produzem o que chamam de uma “história uni-

versal da contingência”, na qual conceituam diferentes tipos de socius: a máqui-
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na territorial primitiva, a máquina despótica bárbara e a máquina civilizada ca-

pitalista. Cada uma dessas máquinas sociais possui um regime de agenciamento

do desejo específico. Nesses diferentes funcionamentos o conceito de dívida pos-

sui um local de destaque: ela é marcada nos corpos, a obrigatoriedade de pagar

as dívidas cria a responsabilidade através da associação culpa-dívida, e na rela-

ção credor-devedor se estabelece uma assimetria de poder e introduz-se o res-

sentimento e a má consciência8. Na máquina primitiva, entretanto, o que há são

blocos finitos e circulantes de dívida, as relações credor-devedor são passageiras

e fortuitas, a culpa é ainda externa. Tudo muda quando se pensa na máquina

despótica, no nascimento do Urstaat, o Estado original: aqui a dívida devém infi-

nita, unidirecionada e unilateral e a culpa do devedor é interiorizada. Quando o

socius é dominado pelo Estado, os blocos circulantes de dívida são substituídos

por uma dívida que vai na direção do Déspota, e assim se institui um sistema de

servidão maquínica. Em  Mil platôs esse movimento é retomado e desenvolvido

através de uma teoria do Estado enquanto aparelho de captura, que, através das

três formas da renda, do lucro e do imposto, extrai valor do corpo social, nas for-

mas respectivas da terra, do trabalho e da moeda, e acumula no estoque “priva-

do” do Estado. Nesse movimento o Estado monetariza a economia, criando a mo-

eda como  equivalente geral através da instituição do imposto. Como os autores

colocam:

A moeda é sempre distribuída por um aparelho de poder, e em
condições  tais  de  conservação,  de  circulação,  de  rotação,  que
uma  equivalência  bens-serviços-dinheiro  possa  se  estabelecer.
[...] O imposto é diretamente o lugar onde se elaboram a equiva-
lência e a simultaneidade dos três. Via de regra, é o imposto que
monetariza  a  economia,  é  ele  que  cria  a  moeda  (DELEUZE  &
GUATTARI, 2012, p. 147).

8 A referência principal, aqui, é a segunda dissertação da Genealogia da moral (NIETZSCHE, 2009). Ver também
Nietzsche e a filosofia (DELEUZE, 167-83). Ainda que o conceito de dívida se conecte com uma série de elemen-
tos e fontes diferentes no palimpsesto da obra de Deleuze (& Guattari), do capital financeiro marxiano a O
processo de Kafka, parece até o fim que sua principal inspiração continua sendo o texto nietzschiano.

Volume 6 Números 1-2 – Jan-Dez/2019 154
www.periodicos.unir.br/index.php/clareira 

ISBN: 2359-1951



Disso tira-se que: 1) o Estado é uma máquina de dominação política

que institui-se através de uma relação de dívida infinita generalizada; 2) O Esta-

do captura valor social somente “após” a monetarização deste9;  através desta

conjugação temos que 3) a dívida infinita na direção do Estado é conjunta da mo-

netarização dessa mesma dívida, nas formas da renda, do lucro e do imposto,

sendo que este último é o agente mesmo da monetarização e a forma arcaica e

direta de endividamento (“tributo”) – “Em suma, o dinheiro, a circulação do di-

nheiro, é o meio de tornar a dívida infinita” (DELEUZE & GUATTARI, 2010, p. 262.

Grifo dos autores).

O capitalismo, por fim, aparecerá nessa história como um elemento

ainda mais complexo, que se apropria do próprio aparelho de captura e o coloca

para funcionar no seu regime global de acumulação: o Estado se torna o modelo

de realização e reterritorialização de uma axiomática global desterritorializada –

“Com o capitalismo, portanto, os Estados não se anulam, mas mudam de forma e

assumem um novo sentido: modelos de realização de uma axiomática mundial

que os ultrapassa. Mas ultrapassar não é de modo algum passar sem...” (DELEU-

ZE & GUATTARI, 2012, p. 164). A monetarização do social se torna virtualmente

total e entre desejo e dinheiro se estabelece uma retroalimentação. Nesse movi-

mento a dívida infinita sofre uma transformação, visto que passa do estoque do

Estado para o bolso do capitalista. É nesse sentido que Deleuze coloca que “Só se

pode pensar o Estado em relação ao que está para além dele, o mercado mundial

único [...] É o dinheiro que reina mais além (2013b, p. 195. Grifo nosso). O capital-

dinheiro, enquanto corpo pleno da máquina capitalista civilizada, é a verdadeira

superfície  de registro dos movimentos internos ao capital,  funcionando como

plano de imanência que traga a própria transcendência do(s) Estado(s) – Como

9 Colocamos “após” entre aspas para ressaltar que não se trata simplesmente de um processo de sequência fac -
tual diacrônica, mas apenas de uma condição logicamente anterior. A captura acontece simultaneamente com
os três aspectos (terra, trabalho e moeda), que são, por sua vez, criados pelo próprio aparelho de captura
como que por “captura mágica”. Antes da captura não há nem mesmo o que ser capturado, visto que no lugar
do trabalho há ação livre, da terra o território, e da moeda as relações de dívida(-dádiva).
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Marx já colocava, “O próprio dinheiro é a comunidade, e não pode tolerar ne-

nhuma outra superior a ele” (2011, p. 166).

O capitalismo é marcado por uma conjugação específica dos fluxos,

diferente da que há nas outras máquinas sociais,  mas também ele mesmo se

transforma e requalifica, adicionando ou subtraindo axiomas de sua axiomática

geral, daí os diferentes modos: fordismo, keynesianismo, fascismo, neoliberalis-

mo, social-democracia etc. Nesses diferentes modos requalifica-se a relação entre

Estado e capital, o que requalifica o modo de articulação da dívida infinita e o

funcionamento e a centralidade das formas de captura: renda, imposto, lucro.

Para Deleuze & Guattari o capitalismo é indissociável de um constante resgate do

Estado arcaico: o investimento generalizado do dinheiro pelo desejo, próprio do

primeiro, conjugado com a relação entre servidão e dívida, do segundo, estabele-

cem que o entendimento do político passa necessariamente pelo entendimento

dos fluxos de dinheiro. 

Um aspecto central  do capitalismo contemporâneo é o endivida-

mento privado generalizado. Como o salário não é mais (e no sul nunca o foi) a

fonte de renda padrão e universal, as famílias e os trabalhadores precários são

forçados  a  contrair  dívidas  para,  inclusive,  poderem  manter-se  empregáveis

(COCCO, 2014, p. 90-1). Há também o crescente endividamento estudantil, sobre-

tudo nos Estados Unidos, em que os estudantes recém formados possuem dívidas

na casa dos milhões, dívidas que, em geral, passarão o resto de suas vidas pagan-

do. Esses são aspectos do que é geralmente chamado de capital financeiro, que

captura mais-valor através da  renda, direta ou indireta. Pode-se concluir disso,

portanto,  que o capitalismo financeiro e a situação de endividamento institui

uma nova servidão maquínica, no qual somos todos peças de uma máquina glo-

bal e desterritorializada de acumulação de valor ao mesmo tempo em que os Es-

tados se tornam autoritários ou pós-democráticos (MADARASZ, 2017), na medida
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em que sua função originária de pura subjugação política e culpabilização pela

dívida é resgatada de forma nua e crua. Mais que isso, o Estado capitalista auto-

ritário, pós-democrático, ou ainda pós-liberal, é antes a norma do funcionamento

capitalista totalmente desenvolvido na sociedade de controle do que uma exce-

ção ao bom e velho capitalismo do “pacto fordista”,  disciplinar e keynesiano.

Como atenta Alberto Toscano, “em seu vínculo íntimo com a noção de servidão

maquínica, o aparelho de captura pertence tanto à figura imperial inicial do Es-

tado quanto ao capitalismo global ou axiomático pleno, e não ao estágio interme-

diário representado pelo Estado-nação burguês e suas formas de subjetivação

disciplinar” (2010, p. 44. Grifo nosso). 

O processo descrito acima, próprio das sociedades de controle, for-

ma o que Lazzarato chamou de “governo do homem endividado” (2017). Indo ao

encontro do que salientamos sobre o aporte de Deleuze & Guattari ser de tipo he-

terodoxo, no qual há relação necessária do dinheiro com a dívida, é também no

texto sobre as sociedades de controle que Deleuze afirma: 

é o dinheiro que talvez melhor exprima a distinção entre as duas
sociedades [a disciplinar e a de controle], visto que a disciplina
sempre se referiu a moedas cunhadas em ouro – que servia de
medida padrão –, ao passo que o controle remete a trocas flutu-
antes, modulações que fazem intervir como cifra uma percenta-
gem de diferentes amostras de moeda (2013a, p. 226).

Não é coincidência, portanto, que a sociedade de controle se caracteri-

ze pelo “homem endividado” e pela transformação do dinheiro-ouro, ainda terri-

torializado no ouro como lastro e medida do valor, em dinheiro simulacro, di-

nheiro desterritorializado e descodificado em níveis nunca antes vistos, podendo

alcançar não só todo o globo como todos os aspectos da vida e da sociedade, visto

que se torna moeda fiduciária, cujo valor reside apenas na confiança nela deposi-

tada. Essa desterritorialização do dinheiro, o chamado fim do padrão ouro, é um

acontecimento de grande importância na história do dinheiro, e, portanto, para o
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processo que analisamos, visto que transforma a relação entre capitalismo e de-

sejo. Nos anos 70, entre 71 e 73, aconteceu o chamado “choque Nixon”, no qual a

gestão do presidente norte-americano rompeu o até então efetivo acordo de Bret-

ton Woods. Como coloca Paul Mason: “Richard Nixon descartou unilateralmente

um acordo que atrelava todas as outras moedas ao dólar, e o dólar ao ouro. A

partir de então, o sistema monetário global passou a se basear no  fiat money”

(2017, p. 40). Steven Shaviro, acompanhando o que mencionamos sobre a histó-

ria do dinheiro ser elemento fundamental de uma análise das transformações do

socius, salienta que “talvez nós possamos datar simbolicamente a transição da

disciplina ao controle em 15 de agosto de 1971. Essa é a data em que Richard Ni-

xon acabou com a convertibilidade de dólares Americanos com o ouro, desse

modo, introduzindo o sistema de taxas de câmbio flutuantes que temos hoje”

(2011, p. 74).

O capitalismo em sua forma disciplinar, fordista e keynesiana, do

padrão ouro, é, desse modo, tomado como exceção à lógica pura e própria do ca-

pitalismo superdesenvolvido. A territorialização do dinheiro ao ouro era ainda

um bloqueio de todo o alcance que o dinheiro poderia ter – da mesma forma que

o capitalismo só pode se estabelecer acabando com certas codificações e territo-

rializações do dinheiro anteriores, como, durante a idade média, as condenações

morais e teológicas da usura (SMITH, 2011), ou o rígido controle dos fluxos de di-

nheiro próprio dos Impérios arcaicos,  como o chinês (DELEUZE & GUATTARI,

2010; COCCO & CAVA, 2018), foi necessário acabar com o ouro como meio de me-

dida e mediação para que o dinheiro se tornasse mais desterritorializado (mais

abstrato, para usar a linguagem de Marx). O próprio Marx notara como a vincu-

lação do dinheiro à alguma mercadoria materializada era um dos limites do pró-

prio capital10. Com o fim do padrão ouro e a instituição do fiat money ou da moe-
10“com o desenvolvimento do sistema de crédito, a produção capitalista se esforça por suprassumir continua-

mente essa barreira metálica, esse limite a um só tempo material e fantástico da riqueza e de seu movimento,
mas acaba sempre quebrando a cabeça contra ele” (MARX, 2017, p. 544). Marx já intuía, entretanto, o movi -
mento do capital como um constante trabalho de movimentação de seus limites: “A produção capitalista tende
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da fiduciária o dinheiro se torna virtualmente sem limites, visto que é moeda de

crédito (e débito) movida pela própria produção desejante11. Para os autores do

grupo aceleracionista italiano  Obsolete  Capitalism,  “o  dinheiro completou sua

transformação final, para a qual ele provavelmente estava destinado desde sua

invenção, tornar-se um puro simulacro de valor em todas as suas formas, desde

as peças de metal arredondadas até as notas de papel” (2016, p. 94). O capitalis-

mo pôde expandir ainda mais suas garras, colocando as barreiras de seu próprio

movimento para além de qualquer “barreira metálica”. Nesse sentido a teoria do

dinheiro e da dívida desenvolvidas por Deleuze e Guattari nos ajudam a enten-

der não apenas as “derivas autoritárias” que assolam as sociedades e governos

mundo afora como a espécie de novo regime de servidão que relaciona a hege-

monia do endividamento e as novas formas subsunção da vida próprias do regi-

me de controle neoliberal.

Apontamentos finais

Deleuze & Guattari vinculam-se, à sua maneira, com as correntes he-

terodoxas do dinheiro, que, de modo geral, pensam uma relação necessária e im-

bricada entre dinheiro, dívida, mercado e Estado. Esse imbricamento, em sua

obra, será essencial para pensar a história universal da contingência e os inúme-

ros agenciamentos concretos que realizam, sempre diferencialmente, as máqui-

nas  abstratas  enquanto  megamáquinas  sociais.  O  capitalismo,  por  ser  uma

máquina mais “tolerante” do que as outras, visto que funciona por axiomática

antes do que por (sobre)codificação, terá no dinheiro seu principal meio de as-

sentamento do desejo. Este, entretanto, não deixa de passar pelo Estado e por seu

controle (relativo) de um espaço monetário (mercado) e, por fim, encontra na re-

constantemente a superar esses limites que lhes são imanentes, porém consegue isso apenas em virtude de
meios que voltam a elevar diante dela esses mesmos limites, em escala ainda mais formidável” (2017, p. 248-
9).

11Passa por aqui, também, a negação de uma leitura ricardiana do valor como tempo de produção. Como con-
clui Matteo Mandarini, “era ainda óbvio, por exemplo, nos dias de Marx, que a correlação entre dinheiro
como valor e a mercadoria tinha de passar pelo tempo de produção. O estrato monetário estava impedido de
desterritorializar totalmente a produção, reterritorializando-a na produção de ouro” (2006, p. 84).
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lação de dívida um antigo modo de subjugação política para uma sempre nova

máquina social, o capitalismo desterritorializante. Na sociedade de controle pós-

fordista ou, de maneira genérica, no neoliberalismo, a dívida-culpa e o dinheiro

desterritorializado serão alguns dos modos centrais de reprodução da servidão

maquínica capitalista, como destaca Lazzarato (2017). Assim, a teoria hiper-hete-

rodoxa da relação dinheiro-dívida-Estado proposta por Deleuze e Guattari se tor-

na ferramenta frutífera e eficaz para a análise e crítica do capitalismo contempo-

râneo, visto que com ela entendemos um mecanismo de subjetivação essencial,

uma reconfiguração da relação política Estado-Capital-mercado e, assim, aumen-

tamos nossas possibilidades de reinventar o dinheiro e inverter a dívida-culpa

em crédito-potência.
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